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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência e buscando superar 
problemas estruturais, como a desigualdade social por exemplo. Direcionar e ampliar o 
olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela contemporaneidade 
é um desafio, aceito por muitos professores/as pesquisadores/as. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto fenômeno social e a superação 
das desigualdades sociais”, da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-
se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos 
educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e superação das desigualdades sociais.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA E A 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Viviani Fernanda Hojas

Joaquim Oliveira de Souza
http://lattes.cnpq.br/7971926885473563

RESUMO: Este texto apresenta discussões 
de uma pesquisa de mestrado que teve como 
objetivo analisar como se configuram as 
políticas educacionais voltadas para a inclusão 
do aluno público-alvo da educação especial na 
Rede Municipal de Ensino de Rio Branco/Acre, 
entre os anos de 2009 e 2019, nos documentos 
oficiais e na percepção de seus profissionais. 
A investigação envolveu análise documental e 
realização de questionários com profissionais 
do Departamento de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação. O trabalho 
analítico evidenciou, entre outros aspectos, que 
a formação continuada de professores constitui 
um dos desafios centrais da educação especial 
inclusiva. É fundamental que tal formação 
contemple as especificidades de cada situação 
educacional e de cada unidade educativa e seja 
um espaço de compartilhamento de experiências 
entre os profissionais.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Políticas de Inclusão Educacional. Formação de 
professores.

INCLUSIVE SPECIAL EDUCATION AND 
TEACHER FORMATION

ABSTRACT: This text presents discussions of 
a master’s research that aimed to analyze how 
the educational policies aimed at the inclusion of 
the target public student of special education in 
the municipal education system of Rio Branco, 
between 2009 and 2019, are configured in 
official documents and in the perception of 
education professionals. The investigation 
involved document analysis and questionnaires 
with professionals from the Department of 
Special Education of the Municipal Secretary of 
Education. The analytical work showed, among 
other aspects, that the continuing education 
of teachers is one of the central challenges of 
inclusive special education.
It is essential that such training contemplates the 
specificities of each educational situation and 
each educational unit and is a space for sharing 
experiences among professionals.
KEYWORDS: Special Education. Educational 
Inclusion Policies. Teacher formation.

 

INTRODUÇÃO 
O presente texto constitui um recorte 

de uma pesquisa de mestrado, vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Acre (PPGE/UFAC), 
que teve como foco de análise as políticas 
educacionais de inclusão de alunos público-
alvo da educação especial realizadas na Rede 
Municipal de Ensino de Rio Branco entre os 
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anos de 2009 e 2019.
Uma questão evidenciada pela investigação relativa às políticas educacionais 

desenvolvidas em âmbito municipal foi a necessidade de a formação continuada receber 
maior atenção e deixar de ser compreendida apenas como uma rotina da Secretaria 
Municipal de Educação. Em se tratando das políticas educacionais direcionadas ao aluno 
público-alvo da educação especial, especificamente, tal formação constitui um elemento 
central para a efetivação de uma educação inclusiva. 

Vale registrar que com a Lei nº 12.796/2013, que deu nova redação ao artigo 58 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o público-alvo da educação especial 
compreende os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (BRASIL, 2013).

Importa indicar também que a pesquisa tomou como base as ideias de Mantoan 
(1996) que defendem que, em uma proposta inclusiva, a inclusão educacional precisa 
contemplar todos os estudantes, os quais precisam ser considerados como parte da escola 
comum e não apenas como integrantes dos atendimentos especializados ou das escolas 
de ensino especial.

Tendo como suporte fontes bibliográficas e documentais, o presente texto foi 
organizado em duas seções.  A primeira delas apresenta uma abordagem histórica da 
inclusão da pessoa com deficiência, procurando mostrar como a trajetória da educação 
especial tem sido marcada por muitas lutas e alguns avanços. A segunda seção focaliza 
a formação de professores e, principalmente, a formação continuada cujas discussões e 
reflexões realizadas sugerem que as mudanças necessárias pressupõem uma participação 
mais efetiva da União.

O ATENDIMENTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: BREVE HISTÓRICO 
A pessoa com deficiência desde os tempos mais remotos sofreu um intenso e 

significativo processo de exclusão social. A história dessa pessoa, na maioria das vezes, 
“é constituída de maus tratos, superstições, exclusões e de atitudes segregadoras” 
(FIGUEIREDO, 2010, p. 25). 

Nas sociedades da Antiguidade, em determinadas culturas, as pessoas com 
deficiência eram vistas como maldição dos deuses, em outras, eram mortas ou abandonadas 
por causa de suas deficiências e, quando aceitas, não tinham qualquer privilégio no seio 
social. Segundo Aranha (2005), todas essas situações aconteciam com bastante frequência 
e não representavam necessariamente um problema de natureza ética ou moral. 

No período Medieval, as pessoas com deficiência eram vistas como uma punição 
divina ou um “castigo de Deus” para as famílias, sendo um legado das “maldições e pecados 
de seus ancestrais” e, por isso, deveriam viver em eterna penitência com suas “anomalias”. 
Nesse período, em razão da concepção cristã, tais pessoas não eram exterminadas, 
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haja vista que eram consideradas criaturas de Deus. Entretanto, da mesma forma que 
na Antiguidade, algumas delas eram “utilizadas” como fonte de diversão, como bobos da 
corte, como material de exposição, entre outras. (ARANHA, 2005, p. 9).

Na Modernidade, segundo o autor, mesmo com os avanços científicos nas áreas 
das ciências da saúde e pedagógicos na área da educação, permaneceu o abandono 
e a falta de políticas públicas de inclusão da pessoa com deficiência. Alguns casos 
eram diagnosticados com processos clínicos grotescos e tratados com nomenclaturas 
pejorativas (como, por exemplo, as pessoas com Síndrome de Down que eram chamadas 
de “mongoloides”), o que fazia piorar ou reduzir a condição dessas pessoas nas sociedades 
as quais pertenciam.

No Brasil, de acordo com Mazzotta (2011), as primeiras iniciativas direcionadas ao 
atendimento da pessoa com deficiência ocorreram durante o Período Imperial, quando foram 
fundados no Rio de Janeiro o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, por determinação do 
Decreto Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854 – atual Instituto Benjamin Constant 
(IBC) – e o Imperial Instituto de “Surdos-Mudos”, garantido pela Lei Imperial nº 939 de 26, 
de setembro de 1857 – atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). 

Nesse período também foram criados na Bahia, em 1874, o Hospital Juliano 
Moreira, com foco na assistência médica das pessoas com deficiência intelectual e no Rio 
de Janeiro, em 1887, a Escola México para o atendimento das pessoas com deficiência 
física e intelectual (MAZZOTA, 2011). Tais iniciativas podem ser consideradas, em seu 
conjunto, como uma primeira política institucional para a pessoa com deficiência do país 
(JANNUZZI, 1992).

Conforme Jannuzzi (1992), com o surgimento da atuação médico-clínico para 
esse público no referido período da história da educação especial brasileira1, podem ser 
identificadas duas vertentes denominadas, respectivamente, de médica-pedagógica e a 
psicopedagógica. A primeira, segundo a autora, era mais subordinada aos médicos, tanto 
na determinação do diagnóstico, como no âmbito das práticas escolares. Já a segunda não 
independia do médico, mas enfatizava os princípios psicológicos. 

Mendes (2010, p. 95) afirma que “os médicos foram os primeiros a estudar os casos 
de crianças com prejuízos mais graves”, surgindo, assim, os sanatórios psiquiátricos. A 
autora também pontua que, em 1900, durante o “4° Congresso Brasileiro de Medicina e 
Cirurgia”, ocorrido no Rio de Janeiro, Carlos Eiras apresentou sua monografia intitulada: “A 
Educação e Tratamento Médico-Pedagógico dos Idiotas” que versava sobre a necessidade 
pedagógica das pessoas com deficiência. 

A vertente da psicologia na educação teve maior atuação com os adeptos da “Escola 

1 A maioria das instituições de educação especial do país está inserida no âmbito da reabilitação do público-alvo da 
educação especial, que é o âmbito que envolve a maior parte do financiamento dessas instituições. Sendo a educação 
especial definida na legislação educacional como uma modalidade que deve ser oferecida “preferencialmente” e não 
“obrigatoriamente” na rede regular de ensino, essas instituições de educação especial têm exercido um papel funda-
mental na reabilitação desse público-alvo, ao construir convênios com o Sistema de Saúde e/ou obter recursos por meio 
das subvenções sociais.
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Nova” no Brasil, entre eles Francisco Campos, de Minas Gerais, que deflagou na década de 
1920 reformas estaduais trazendo professores psicólogos da Europa para ministrar cursos 
para os professores. com efeito, foi com a chegada ao país, em 1929, da psicóloga Helena 
Antipoff, que aconteceu maior influência no panorama nacional da educação especial:

Helena Antipoff (1892-1974), havia estudado psicologia na França, na 
Universidade de Sorbonne, e no Brasil criou o Laboratório de Psicologia 
Aplicada na Escola de Aperfeiçoamento de Professores, em Minas Gerais, 
em 1929. Seu trabalho inicial foi uma proposta de organização da educação 
primária na rede comum de ensino baseado na composição de classes 
homogêneas. Helena Antipoff foi também responsável pela criação de 
serviços de diagnósticos, classes e escolas especiais. Em 1932 criou a 
Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, que a partir de 1945, iria se expandir 
no país. (MENDES, 2010, p. 96).

Outro passo importante para a uma suposta “garantia de direitos” da pessoa com 
deficiência foi a criação da “Inspetoria Geral do Ensino Emendativo”, sem aumento de 
despesa, embasada no Decreto nº 24.794, de 14 de julho de 1934:

Art. 2º O Ensino Emendativo, dentro das técnicas que norteiam cada uma de 
suas modalidades, será ministrado em estabelecimentos federais padrões e 
em estabelecimentos estaduais, municipais e particulares, sujeitos estes à 
fiscalização federal. 

Art. 3º Atendendo à destinação específica dos estabelecimentos de que 
trata o artigo anterior e em face da finalidade do seu conjunto, que é o 
aproveitamento e o corretivo possível dos anormais do físico, dos sentidos, 
da moral e da mente, com o objetivo utilitário social ao lado da proteção 
caritativa, o Ensino Emendativo inicialmente será ministrado nos seguintes 
estabelecimentos:  a) Institutos para cegos; b) Institutos para surdos-mudos; 
c) Escolas de prevenção; d) Escolas de correção; e) Escolas reformatórias; f) 
Patronatos agrícolas. (BRASIL, 1934).   

De acordo com Jannuzzi (2006), o ensino emendativo no Brasil, posteriormente 
chamado de educação especial, tinha por objetivo a reabilitação dos alunos com deficiência 
mental, isto é, “consertar” o que era considerado errado neles para depois inseri-los nos 
ambientes sociais frequentados pelos demais alunos.

Nesse contexto também, foram fundados no Brasil o Instituto Pestalozzi, em 1926, 
instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1945, foi 
criado o primeiro AEE às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena 
Antipoff, e, em 1954, a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). 

Outro marco importante no âmbito das ações voltadas às pessoas com deficiência 
foi a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), em 1973. A partir desse 
órgão, houve a sistematização da educação especial no país, com ingresso dos alunos 
com deficiência nas escolas e a formação de profissionais da área. Contudo, a educação 
especial nesse período ainda era vista como uma área separada dos sistemas de ensino, 
ou seja, em uma direção contrária à ideia de uma escola comum inclusiva que atendesse 
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aos alunos de forma geral sem distinções de quaisquer naturezas.
Ainda no que diz respeito ao sentido clínico e/ou terapêutico atribuído à Educação 

Especial, Mazzotta (2011) destaca que tal perspectiva norteou diversas decisões e ações 
altamente centralizadas do MEC ao longo das décadas seguintes. De acordo com a autora, 
o texto da Portaria Interministerial nº 186/1978, caracterizou o atendimento educacional 
dos excepcionais como um processo que segue uma linha preventiva e corretiva. 

Mazzotta (2011) tece críticas a essa atuação e pontua que, enquanto o Conselho 
Federal de Educação entendia a Educação Especial em uma “linha de escolarização” e, 
portanto, como relativo à educação escolar, o MEC, por sua vez, a interpretava como uma 
“linha de atendimento assistencial e terapêutico”. 

Com base em estudo documental de textos legais, planos educacionais e documentos 
oficiais de âmbito federal, a autora identifica “a permanência das mesmas posições filosóficas 
e políticas, apresentadas sob formas diferentes pelos representantes dos mesmos grupos 
da sociedade civil”, afirmando que “sob discursos aparentemente diferentes permanece 
a mesma concepção de educação especial e sua clientela”. Também identifica que a 
procedência e formação profissional dos líderes da educação especial da esfera federal 
constituiu importante elemento para compreensão e explicação dos resultados obtidos, 
pois “entre tais líderes, não esteve nenhum professor especializado, mas sim psicólogos, 
em sua grande maioria, além de médicos e advogados”, com “exceções nas campanhas de 
educação de surdos e cegos do final da década de 1950” (MAZZOTTA, 2011, p. 212-213).

No início da década de 1990, no entanto, o movimento em prol da educação inclusiva 
que visa à permanência nas escolas de todos os alunos, apoiados pelos docentes, família, 
comunidade e gestão escolar, iniciado nos anos de 1980, ganhou amplitude e destaque no 
cenário educacional nacional e internacional (FIGUEIREDO, 2010). 

No caso brasileiro, uma das maiores defensoras da educação inclusiva e crítica das 
chamadas escolas especiais é a professora Doutora Maria Teresa Mantoan, que iniciou sua 
carreira como professora de educação especial. Mantoan (1996, p. 17) defende a inclusão 
como forma de inovação da escola e, em suas palavras: “a inclusão não prevê a utilização 
de métodos e técnicas de ensino específicas para esta ou aquela deficiência. Os alunos 
aprendem até o limite em que conseguem chegar”. 

Em outra publicação de sua autoria, Mantoan (2015) ressalta que a proposta de 
políticas públicas na perspectiva inclusiva “foi elaborada a partir do que emergiu das 
transformações propostas pela inclusão escolar nas escolas”. Apoiadas pelo discurso de 
Gramsci, Mantoan e Santos (2010, p. 41) afirmam que: 

Quando o conceito ampliado de Estado prevalece, o entendimento de 
sociedade sobre política se altera, mostrando que todos devem conhecer e 
contribuir com as políticas públicas existentes, participando inclusive de sua 
elaboração. A abordagem interativa traz responsabilidade e a compreensão 
de que toda atividade humana é política, pois faz escolhas e elege prioridades.
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Ao discutir a da aceitação da sociedade no processo de inclusão com base nessas 
autoras, é possível afirmar que a inclusão de fato acontece quando o aluno pertence a 
escola e não aos atendimentos especializados ou às escolas especializadas. Essa questão 
é essencial, porque pensar em inclusão escolar é pensar além da escola, é pensar na 
ressignificação das políticas públicas inclusivas; é pensar na sociedade e nos preconceitos 
de raça, de religião e também de deficiência. 

De acordo com Mantoan e Santos (2010, p. 26):

Em nossas escolas comuns, ainda impregnadas pelas orientações da Política 
de Educação Especial de 1994 e pelo conservadorismo do ensino formal, 
há muitos limites a serem ultrapassados; caminha-se lentamente para uma 
concepção inclusiva de educação, devido às pressões coorporativas, a falta 
de esclarecimento e de ousadia dos que atuam nas redes educacionais.

Importa destacar que, embora existam propostas educacionais de incluir a todos, as 
mudanças no âmbito da educação envolvem um processo lento e o preconceito e a falta de 
envolvimento de alguns profissionais podem continuar permeando as relações escolares. 
A escola pode perpetuar as relações de desigualdade, sem reconhecer a possibilidade 
de promover mudanças significativas no modo de vida da pessoa com deficiência. Para a 
pessoa com deficiência, esses preconceitos e o processo de rejeição criado pela sociedade 
têm um peso maior porque a formação de sua personalidade possui uma dependência 
direta na relação com os outros.

Vale assinalar também que, frequentemente, os termos inclusão escolar e 
integração escolar ainda se entrelaçam nas práticas realizadas no cotidiano das escolas e 
nos discursos do fazer pedagógico. Conforme Carvalho (2019), no modelo de organização 
que se construiu sob a influência do princípio da integração, os alunos deveriam adaptar-
se às exigências da escola, já no modelo da inclusão, a escola é que deve se adaptar 
às necessidades dos alunos. Neste sentido, em sua concepção, a escola precisa se 
ressignificar com relação as suas funções políticas, sociais e pedagógicas, adequando os 
espaços físicos e melhorando as condições de trabalho de todos que atuam na instituição 
educativa. Para a autora, a inclusão, entendida como inserção, é o nível mais elementar do 
acolhimento entre as pessoas.

Segundo Mantoan (1997, p. 176), “integração consiste num processo associativo 
afeto a união e coesão de pessoas, instituições ou grupos sociais, que pressupõe 
basicamente atitudes de cooperação que viabilizem a realização de interesses e objetivos 
comuns, bem como programas conjuntos e unificados”. Assim, no caso do aluno com 
deficiência, ele estaria dentro dos espaços educacionais sem apoio para sua participação 
plena no processo ensino-aprendizagem, ou seja, estaria supostamente apenas para 
“socializar” com as demais crianças. Ainda, conforme a autora, em outra publicação: 

O processo de integração escolar tem sido entendido de diversas maneiras. 
O uso do vocábulo “integração” refere-se mais especificamente à inserção 
de alunos com deficiência nas escolas comuns, mas seu emprego dá-se 
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também para designar alunos agrupados em escolas especiais para pessoas 
com deficiência, ou mesmo em classes especiais (se existentes), grupos de 
lazer ou residências para pessoas com deficiência. Os movimentos em favor 
da integração de crianças com deficiência surgiram nos países nórdicos em 
1969, quando questionaram as práticas sociais e escolares de segregação 
(MANTOAN, 2015, p. 26).

A confusão em relação ao conceito de inclusão e sua aplicabilidade prática, ainda é 
algo bastante comum na educação e na sociedade. As ações de segregação, integração e 
exclusão, em alguns contextos sociais e mesmo na rotina escolar se fazem presentes de 
forma mesclada, assumindo um papel problemático nesses espaços.

Sassaki (2010), em sua proposta voltada à construção de uma sociedade para 
todos, escreve sobre as fases da educação especial nas práticas sociais:

A sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no que se refere 
às práticas sociais. Ela começou praticando a exclusão social de pessoas que 
– por causa das condições atípicas – não lhe pareciam pertencer à maioria 
da população. Em seguida, desenvolveu o atendimento segregado dentro 
de instituições, passou para a prática da integração social e recentemente 
adotou a filosofia da inclusão social para modificar os sistemas sociais gerais. 
Evidentemente, essas fases não ocorreram ao mesmo tempo para todos os 
segmentos populacionais. Ainda hoje vemos a exclusão e a segregação sendo 
praticadas em relação a diversos grupos sociais vulneráveis, em várias partes 
do Brasil assim como em praticamente todos os outros países. Mas também 
vemos a prática da tradicional integração dando lugar, gradativamente, à da 
inclusão (SASSAKI, 2010, p. 16).

Apesar do avanço gradativo em direção à inclusão educacional apontado pelo 
autor, são comuns os relatos de alunos público-alvo da educação especial circulando nos 
diferentes espaços das escolas brasileiras sem qualquer intervenção pedagógica, enquanto 
seus colegas estão dentro da sala de aula estudando. Mesmo quando são inseridos na sala 
de aula, esses alunos tendem a ser isolados e colocados para brincar com algum apetrecho 
sem qualquer objetivo pedagógico e sem nenhum vínculo com o conteúdo proposto para a 
turma da qual faz parte. 

É possível observar ainda relatos de alunos chegando quase na hora do intervalo, 
trazidos por seus familiares, para usufruir da merenda escolar e apenas socializar com 
os colegas, também há casos em que o tempo escolar é dividido com o AEE ou terapias, 
sendo infringido seu direito de cumprir o mesmo tempo escolar que os demais alunos. 

Com efeito, compartilhando das ideias dos estudiosos que defendem a inclusão 
dos alunos público-alvo da educação especial na escola comum, considera-se que tais 
situações precisam ser reduzidas e/ou eliminadas ao longo do tempo e que a inclusão 
educacional se torne a cada dia uma realidade concreta para esse público tão sofrido e 
penalizado no decorrer da história. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA
A formação de professores constitui um tema de grande destaque quando as 

discussões têm com pauta a oferta de  uma educação de qualidade para todos. Essa 
qualidade na educação perpassa pela formação de professores, que precisam ser 
capacitados levando em conta a diversidade   dos discentes existentes nas instituições 
educacionais. 

Almeida (2003, p. 65-66) reforça a importância de se repensar alguns equívocos 
cometidos na formação dos professores  para a educação inclusiva. Segundo ele:

É preciso entender que, apesar de importantes, não há cursos suficientes 
que deem conta da diversidade humana, e que, em se tratando de inclusão 
escolar, o aluno deve sempre causar impacto, pois, assim, somos estimulados 
a refletir sobre a nossa prática, questionando-a, a repensar os nossos 
valores e as nossas atitudes e a trocar experiências com os nossos colegas 
compartilhando frustrações e esperanças. 

Em sua concepção, é fundamental que os cursos de formação de professores, 
trabalhem conteúdos e experiências com o processo de inclusão, contemplando 
conhecimentos específicos em diversas dimensões, especialmente aquelas relacionadas 
às atitudes, aos saberes teóricos e metodológicos e aos saberes práticos referentes ao 
saber fazer do professor. Segundo o autor ainda, muitos docentes alegam sentir grande 
dificuldade de realizar uma prática educativa inclusiva, sobretudo pela falta de preparo 
decorrente da precariedade da formação recebida nos cursos de graduação.

Para Mantoan (2015, p. 78), a postura inclusiva de um professor não busca “eliminar 
a diferença em favor de uma suposta igualdade do alunado – tão almejada pelos que 
apregoam a homogeneidade das salas de aula. Tal profissional, segundo ela, precisa estar 
atento aos diferentes tons das vozes que compõem a turma, promovendo a harmonia, 
o diálogo, contrapondo-as, complementando-as”. Sobre a formação desse profissional, a 
autora pontua que:

Na formação em serviço, os professores reagem inicialmente aos modos de 
ensinar inclusivos, a uma pedagogia da diferença, porque estão habituados 
a aprender de maneira fragmentada e instrucional. Eles esperam por uma 
formação que lhes ensine a dar aulas para os alunos com deficiência, 
dificuldades de aprendizagem e/ou problemas de indisciplina. Ou melhor: 
anseiam por uma formação que lhes permita aplicar esquemas de trabalho 
pedagógico predefinidos às suas salas de aula, garantindo-lhes a solução 
dos problemas que presumem encontrar nas escolas ditas inclusivas. Grande 
parte desses profissionais concebe a formação como mais um curso de 
extensão, de especialização, com uma terminalidade e um certificado que 
convalida a sua capacidade de ser um professor inclusivo (MANTOAN, 
2015, p. 79, grifo nosso).

A autora considera que a formação do professor, na perspectiva da educação 
inclusiva, requer uma maior atenção tanto no âmbito da formação inicial quanto da formação 
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continuada:

Se de um lado é preciso continuar investindo maciçamente na formação de 
profissionais qualificados, de outro não se pode descuidar da realização dessa 
formação. É preciso estar atento ao modo como os professores aprendem ao 
aperfeiçoarem seus conhecimentos pedagógicos, e também ao modo como 
reagem às novidades, aos novos possíveis educacionais suscitados pelo 
ensino inclusivo (MANTOAN, 2015, p. 80).

Acerca desse assunto também, Silva (2012) argumenta que embora a prática efetiva 
e bem-sucedida com foco na inclusão escolar dependa de muitos fatores, não se pode 
esquecer que os profissionais da área são parte de todo o processo e, com uma atuação 
responsável, competente e comprometida com as ideias de uma escola democrática, é 
possível, sim, fazer a diferença.

No que se refere às políticas de formação dos profissionais para atuarem na 
educação especial, Mantoan e Santos (2010), pontuam que “os professores conhecem 
muito superficialmente o que os aguardam na escola logo que se formam”. Para elas:

Muito poderia ser evitado se os professores tivessem uma formação 
direcionada para o estudo dos problemas dos alunos e para a investigação 
de suas causas; se pudessem vivenciar espaços escolares em projetos 
colaborativos de aprendizagem, nos quais aspectos práticos e teóricos se 
entrelaçam na construção dos conhecimentos pedagógicos (MANTOAN; 
SANTOS, 2010, p. 18).

De fato, viver a práxis no processo de formação inicial em instituições educacionais 
e em contextos diferentes de aprendizagem, parece ser a melhor forma de se aproximar 
de uma formação global para atuar com o público-alvo da educação especial. Assim, seria 
fundamental que já nos primeiros anos de formação, os profissionais da educação tivessem 
a oportunidade de investigar e intervir na realidade escolar, tal como ela se configura.

A formação continuada precisa estar entrelaçada com a formação inicial e vice-
versa, pois as duas propostas têm um único objetivo que é o ensino e a aprendizagem dos 
alunos. Dessa forma, os sistemas de ensino precisam assegurar as ações pedagógicas e 
de formação para que os professores possam exercer suas funções com maior qualidade. 

Na Lei nº 13.005/2014, que aprova o novo Plano Nacional de Educação (PNE) a ser 
desenvolvido entre 2014 e 2024, no que se refere à formação continuada de professores, 
é possível notar que há certa articulação entre a qualidade da formação de professores  e 
a melhoria da qualidade da educação no país. Tal articulação fica clara ao se analisar a 
Meta 16 do PNE:

[...] formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, 
e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (BRASIL, 2014).

A referida lei apresenta ainda como estratégias para realização da Meta 16:



 
A educação enquanto fenômeno social e a superação das desigualdades sociais 2 Capítulo 12 108

16.1) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico 
para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a 
respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de 
forma orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios; 

16.2) Consolidar política nacional de formação de professores e professoras 
da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas;

16.3) Expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, 
paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso 
a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e em Braille, 
sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 
professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção 
do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 
professores e das professoras da educação básica, disponibilizando 
gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive 
aqueles com formato acessível; 

16.5) Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos 
professores e das professoras e demais profissionais da educação básica;

16.6) Fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas 
públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do 
Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de 
disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério 
público. (BRASIL, 2014).

Com efeito, apesar do disposto no PNE, o Brasil tem muito ainda a avançar em 
relação à formação para a educação especial inclusiva, tanto nos cursos de formação inicial 
de professores (nas diferentes licenciaturas), quanto nos cursos de formação continuada. 

No caso da formação continuada especificamente, tais avanços pressupõem 
maiores investimentos por parte da União e a revisão na distribuição das responsabilidades 
educacionais entre as esferas administrativas.

Na distribuição das responsabilidades educacionais na Constituição em vigor, 
definida em seu artigo 211, a União não assume constitucionalmente a responsabilidade 
pela oferta da Educação Básica devendo exercer “função redistributiva e supletiva” junto 
às demais esferas administrativas (municípios, estados e o Distrito Federal) que são os 
responsáveis por esse nível de educação. Tal disposição, produz reflexos na formação 
continuada de professores que, na maioria das vezes, acaba por ser promovida no âmbito 
das próprias redes municipais e estaduais de ensino e de forma bastante precária em razão 
da escassez de recursos2.

2 Um problema decorrente dessa situação diz respeito à finalidade que envolve as formações, a qual tende a se voltar 
para a melhoria da pontuação na atribuição de aulas ou para a obtenção de um pequeno aumento no salário do que 
para uma mudança efetiva da realidade das práticas docentes. Ademais, ao tornarem obrigatórios os cursos de forma-
ção continuada, algumas redes de ensino fazem com que seus professores tenham que lidar de forma “forçada” com 
a inclusão.
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Há também alguns programas realizados pelo MEC com foco na formação 
para a Educação Especial, como é o caso do Programa “Educação Inclusiva: direito a 
diversidade”. Com efeito, ao realizar uma análise documental desse programa, voltado 
ao aperfeiçoamento de professores para o Atendimento Educacional Especializado e de 
grande alcance nacional, Borowsky (2010) identificou a permanência do modelo médico-
pedagógico e psicopedagógico como base da formação e a ausência da articulação entre 
o AEE e a classe comum. 

Segundo a autora, a centralidade na formação de professores para a educação 
especial tende a ser colocada no professor do AEE e apresenta como ponto central de 
formação as técnicas e recursos especializados e as ações referentes à articulação com 
a classe comum são atreladas ao repasse desses recursos e técnicas, e não à discussão 
pedagógica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme mencionado incialmente, a pesquisa realizada apontou a formação 

continuada de professores como um dos desafios centrais para a efetivação de uma 
educação inclusiva e envolve questões mais amplas relacionadas às políticas de formação 
de professores do país.

Ainda faltam muitas iniciativas para que haja maior articulação e colaboração 
entre os sistemas de ensino e que a União assuma responsabilidades condizentes com 
sua arrecadação no que diz respeito à educação e, mais especificamente, à educação 
especial. A referida área permanece sendo alvo da má gestão e da falta de preparação 
dos profissionais que, por sua vez, não têm culpa pela falta de políticas de formação mais 
consistentes. 

O problema tem início desde a estruturação da matriz curricular dos cursos de 
licenciaturas, segue com as propostas de formação continuada geralmente ministradas 
pelas secretarias estaduais e municipais de educação, que tendem a desvincular a 
formação continuada da realidade escolar. 

A formação continuada precisa contemplar as especificidades de cada situação 
educacional e de cada unidade educativa e ser um espaço de compartilhamento das 
experiências adquiridas pelos profissionais, ou seja, ser um momento constante de troca 
dos saberes, experiências e ajuda mútua nas práticas pedagógicas e ações de formação 
dos educandos. 

Nesse contexto, os novos professores teriam condições de aprender com os mais 
experientes, que também usufruem, por sua vez, do conhecimento dos novos colegas 
sobre as práticas pedagógicas recentes que podem melhorar seu trabalho docente. 
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